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Senado aprecia contratação
de servidor público pela CLT
Proposta do Poder Executivo pretende economizar criando a possibilidade de contratação de

funcionários em regime trabalhista e previdenciário adotado pela iniciativa privada
A proposta do Executivo disciplinando a adoção do regime

celetista no serviço público integra a pauta da convocação ex-
traordinária do Senado para o período que vai até 14 de feve-
reiro. Os deputados já aprovaram o projeto, que mantém o regi-
me estatutário para os atuais ocupantes de cargos efetivos da
administração direta, autárquica e fundacional e para as car-
reiras ligadas à Advocacia-Geral da União, à Defensoria Públi-
ca, à Polícia Federal e à Diplomacia, como prevê a Constitui-

PÁGINA 4

Regras para fundos de
pensão podem mudar
Um projeto de lei complementar com mudanças nas regras dos

fundos de pensão, já aprovado pela Câmara dos Deputados, inte-
gra a pauta da convocação extraordinária do Senado. A proposta
pretende evitar que os fundos de previdência patrocinados por
entidades públicas causem impacto ao déficit público.

ção. Segundo a justificativa do governo, os principais objetivos
são criar diferentes formas de emprego no âmbito do serviço
público e transferir ao regime previdenciário esses servidores,
medidas que representarão economia para as finanças públi-
cas. Outra matéria a ser discutida na convocação do Congresso é
a que disciplina a demissão de funcionário público por insufici-
ência de desempenho. Já votada pelos deputados, ela será agora
discutida e apreciada pelos senadores.

Plenário do Senado deverá discutir projeto sobre fundos de pensão
aprovado pela Câmara dos Deputados na última sessão de 1999

O fundo de combate à pobreza, a ser analisado
pela CCJ, seria formado por parcelas

de diversos tributos já existentes

Melo quer que
Orçamento seja

terminativo

Arruda sugere
reunião para

definir agenda

PÁGINA 3

PÁGINA 2

O senador José Roberto Arruda, líder
do governo no Senado, pretende reunir
os demais líderes partidários na terça-
feira que vem para acertar uma agenda
mínima e um calendário de votações
para a convocação extraordinária.

O senador Geraldo Melo defende a
transformação do Orçamento da União
de lei autorizativa para lei terminativa
porque, segundo ele, qualquer burocra-
ta do Executivo pode cortar os recursos
decididos pelo Congresso Nacional.

PÁGINA 4

CCJ examina
proposta para
erradicar fome
Na próxima terça-feira, a Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania se reúne para
examinar proposta de emenda constitucional
que cria um fundo para combater a miséria,
que vigoraria de 2000 a 2010, aplicando re-
cursos em ações suplementares de nutrição,
habitação, educação, saúde, reforço de renda
familiar e outros programas. O autor da pro-
posta é o senador Antonio Carlos Magalhães.

PÁGINA 2
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A Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) marcou para a
próxima terça-feira reunião para exa-
minar a Proposta de Emenda Consti-
tucional 67/99, que cria o Fundo de
Combate e Erradicação da Pobreza
para propiciar a todos os brasileiros
acesso a níveis dignos de subsistência.
De autoria do presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, ela foi
apresentada com o argumento de que
�a desigualdade na distribuição de
renda no Brasil é a matriz dos proble-
mas que assolam nossa sociedade�.

Na opinião dele, essa desigualdade
gera elevados índices de pobreza e
miséria, não condizentes com a pre-
tensão brasileira de tornar-se uma
nação próspera, respeitada e influen-
te no cenário internacional. O fundo
deverá vigorar de 2000 a 2010 e seus
recursos serão aplicados em ações su-
plementares de nutrição, habitação,
educação, saúde, reforço de renda fa-
miliar e outros programas de interes-

CCJ vai examinar fundo de combate à miséria
Proposto pelo senador Antonio Carlos Magalhães, o novo fundo seria formado com parte da arrecadação de
diferentes tributos e teria como objetivo assegurar a todos os habitantes do país níveis dignos de subsistência

se social voltados para a melhoria da
qualidade de vida.

Conforme a proposta, o fundo será
formado por parcelas de diversos tri-
butos e contribuições atualmente exis-
tentes. Dentre eles, 10% dos recursos
do Fundo de Estabilização Fiscal (FEF);
2% do Imposto sobre Operações Fi-

nanceiras (IOF); 3% do Imposto de
Importação; 1% do Imposto de Ren-
da próprio dos estados; e 1% do Im-
posto de Renda próprio dos municípi-
os com mais de 500 mil habitantes;
além de contribuições voluntárias.

Para o presidente do Senado Fede-
ral, é um engano afirmar que o comba-
te à pobreza prescinde de novas fontes
de recursos financeiros. Ele citou estu-
do divulgado pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea) segun-
do o qual para se reduzir o nível de
pobreza a 10% da população esperan-
do-se apenas pelo crescimento econô-
mico, o Brasil teria que crescer a quase
10% ao ano até 2010.

Antonio Carlos Magalhães argumen-
ta que essa é uma �taxa obviamente
inatingível�. Ele também lembrou que
a fórmula de utilizar o crescimento
como único meio de combater a pobre-
za já gerou, no Brasil dos anos 70, uma
das maiores concentrações de renda
do planeta.

Ao opinar sobre a convo-
cação extraordinária do
Congresso pelo presidente
Fernando Henrique Cardo-
so, a senadora Marina Silva
(PT-AC), líder do Bloco Opo-
sição, lamentou que nem
todas as propostas aprova-
das pela Comissão Mista Es-
pecial para a Erradicação
da Pobreza, oferecidas como
projetos prioritários, te-
nham sido incluídas na
pauta das matérias que serão aprecia-
das até 14 de fevereiro.

Marina disse que apenas o Fundo
Constitucional de Combate à Pobreza e
a Contribuição Social sobre a Movimen-
tação ou Transmissão de Valores foram
incluídas na pauta da convocação. Ela

Marina critica exclusão de
projetos contra a pobreza

queria que também fossem
apreciados projetos como
o da criação do Orçamen-
to Social, da instituição do
poder aquisitivo do valor
do salário mínimo e de im-
plantação de programas de
renda mínima.

A senadora defendeu a
apreciação de toda a pau-
ta prevista para a convo-
cação extraordinária, in-
clusive os projetos conside-

rados polêmicos, como o que limita a
edição de medidas provisórias. Ela jus-
tificou que, como o Congresso foi convo-
cado para apreciar vários projetos, eles
têm que ser analisados, nem que para
isso seja necessário um esforço concen-
trado por parte dos parlamentares.

O líder do governo no
Senado, José Roberto
Arruda (PSDB-DF), propôs
uma reunião de líderes par-
tidários para a terça-feira
com o objetivo de discutir
uma agenda mínima e um
calendário de votações
para as cinco propostas de
emenda constitucional e os
oito projetos de lei que cons-
tam da pauta da convoca-
ção extraordinária.

 A proposta mais polêmica da convo-
cação, para Arruda, é a PEC que regula-
menta a edição de medidas provisórias.
�A proposta que votamos no Senado é
infinitamente menos pior do que a que
nos chegou da Câmara. Instituímos a
tramitação separada das MPs nas duas
Casas e ficou explícito que as MPs já
editadas não entram na nova
metodologia�, analisou.

Segundo Arruda, a aprovação da PEC
no Senado somente foi possível porque
houve acordo de lideranças com o rela-
tor, senador José Fogaça (PMDB-RS), para
a supressão do artigo 246 da Constitui-

ção, que proíbe a edição de
MP regulamentando artigos
que já tenham sido altera-
dos por emenda constituci-
onal promulgada a partir
de 1995.

Ele explicou que apre-
sentará uma PEC suprimin-
do o artigo 246. �Não sei se
será possível que tramite em
conjunto com a PEC princi-
pal, isso não ficou decidido.
O que é fundamental é as-

segurar ao governo autorização para le-
gislar sobre alguns assuntos que ficari-
am proibidos.� Com o acordo, avalia o
líder, diminuem os problemas com a PEC
que regulamenta a edição e tramitação
das MPs.

Arruda elogiou a postura do líder do
PFL na Câmara, Inocêncio Oliveira (PE),
em relação à proposta. �Ele disse que a
relevância do projeto requer que a ma-
téria seja discutida por inteiro, sem se
limitar a examinar apenas as modifica-
ções introduzidas no Senado ao projeto
que já havia sido aprovado da Câma-
ra�, disse Arruda.

Apesar de defender o substitutivo do
senador José Fogaça (PMDB-RS) sobre a
emenda constitucional que limita a edi-
ção de medidas provisórias (MPs), o se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) acre-
dita ser �razoável� ceder à demanda do
Executivo de manter as prerrogativas do
presidente em relação à edição de MPs
sobre matéria financeira e tributária.

� Eventualmente, pode haver neces-
sidade de alterações nessa área. Se não
houvesse medida provisória, como seria
feito o Plano Real? � questionou, ressal-

vando que o uso do dispositivo, que de-
veria servir apenas para questões urgen-
tes, reflete que a estrutura econômica
do país ainda é instável.

Para Alcântara, aprovar a proposta
com o governo contra não é fácil. Por
isso, ele aponta a possibilidade de acor-
do com o Executivo para a aprovação
da emenda, que se encontra em
tramitação na Câmara na pauta da
convocação extraordinária.

Mesmo com o texto de Fogaça altera-
do, o senador acredita que o Congresso

Arruda propõe reunião de
líderes para terça-feira

Arruda quer suprimir
da Constituição

federal o artigo 246

Alcântara prega entendimento sobre a edição de MPs
não pode deixar de mudar a Constitui-
ção. Para ele, o �fantasma da
ingovernabilidade�, argumento usado
pelo Planalto para a manutenção das
MPs como estão, não existe.

� É a nossa oportunidade de pôr or-
dem nisso. O fim das medidas provisóri-
as dá mais segurança jurídica, inclusive
aos investidores externos. Existem MPs
que foram reeditadas mais de 70 vezes.
E se houver um novo governo que não
quiser reeditar? Como é que fica? � pon-
derou Lúcio Alcântara.

É grande a disposição de
senadores e deputados de
tentar diminuir os poderes
do presidente da Repúbli-
ca em relação à edição de
medidas provisórias, disse
o senador Gilvam Borges
(PMDB-AP). Ele lembrou
que o próprio presidente do
Congresso, senador Anto-
nio Carlos Magalhães, defende a limi-
tação do uso das MPs, como forma de
garantir mais equilíbrio nas atribuições
dos dois Poderes.

 �O Congresso não pode abrir mão

Gilvam vê ameaça às prerrogativas do Congresso

da sua atribuição de legis-
lar�, afirmou Gilvam
Borges, ao reconhecer que
há exagero no uso de MPs.
Na opinião dele, o uso
abusivo desse instrumento

constitucional �vem obstruindo os tra-
balhos legislativos�.

No entender de Gilvam Borges, outra
discussão que irá polarizar os traba-
lhos no período de convocação extra-

ordinária é a reforma do Judiciário. Ele
observou que a sociedade exige mudan-
ças profundas e o acesso à Justiça de
forma rápida e barata. Com a reforma,
a seu ver, os desmandos do Judiciário
também teriam um freio.

Gilvam manifestou-se contra a co-
brança de contribuição previdenciária
dos inativos, outro item da pauta da
convocação. �Se o governo precisa de
recursos, deve trabalhar pela reforma
tributária. Fazer esses descontos e es-
sas cobranças, como a dos inativos, não
traz os resultados esperados�, argumen-
tou o senador.

Marina defende a
votação de todos os

itens da pauta

Gilvam é contra a
contribuição para os
servidores inativos

Para Antonio Carlos, a má
distribuição de renda é a �matriz�
dos grandes problemas brasileiros
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�O Congresso Nacio-
nal aprova uma lei e
depois  um burocrata do
Ministério do Planeja-
mento saca sua �bic� e
vai cortando.� O co-
mentário foi feito pelo
primeiro vice-presiden-
te do Senado, Geraldo
Melo (PSDB-RN), ao cri-
ticar o caráter mera-
mente autorizativo da
lei orçamentária e de-
fender sua transforma-
ção em lei terminativa.

A aprovação do Orça-
mento pelo Congresso, atualmente, tem
um caráter meramente ritualístico, na
avaliação do senador. Ele observou que

Orçamento da União deve ser
impositivo, diz Geraldo Melo

Para senador, o Brasil deve seguir o exemplo de outras nações e
alterar o caráter da lei orçamentária, que hoje é apenas autorizativa

isso acontece em
conseqüência de
uma prática admi-
nistrativa que aca-
bou transformando o
Orçamento em um
documento autori-
zativo, que, apesar de
ser lei, não tem sido
acatado como tal. O
senador disse ter
consciência de que
�levará um certo
tempo� para o Orça-
mento da União pas-
sar a ser impositivo.

O senador lembrou que já fez um
pronunciamento da tribuna do Sena-
do analisando os inconvenientes de

um Orçamento meramente autorizativo.
Para ele, o argumento de que um peça
orçamentária �impositiva� limita o
campo de ação do governo, impedindo-
o de administrar seus recursos dentro de
uma perspectiva de equilíbrio �é desca-
bida�.

O  momento de o Executivo interfe-
rir na preparação do Orçamento, dis-
se, é o da sua preparação. Ele ressal-
tou que os países que possuem uma
economia mais organizada adotam
peças orçamentárias impositivas.

� Não tenho porque duvidar da ca-
pacidade de nós, brasileiros, adotar-
mos essa prática, que tem se mostra-
do a mais adequada para o equilíbrio
e o desenvolvimento econômico das
nações � afirmou.

O senador Paulo Souto
(PFL-BA) considera im-
portantes todos os itens
da pauta da convocação
extraordinária, mas argu-
menta que o Orçamento
da União para o ano
2000, o Plano Plurianual
(PPA) e os projetos rela-
tivos à Previdência Social
não podem ficar esperan-
do mais. �Esses precisam
ser votados antes do novo
ano legislativo que se ini-
cia a 15 de fevereiro�, disse.

Souto declarou que a CPI do Judici-
ário, da qual foi relator, representou
um ponto alto da atuação do Senado
em 1999. �Hoje, o Ministério Público
tem todos os instrumentos na mão
para investigar a fundo as questões e
chegar aos culpados. Nós, os integran-
tes da CPI, esperamos que nosso tra-
balho tenha conseqüências�, disse.

Paulo Souto quer prioridade
para projetos da Previdência

Souto também defen-
de novos instrumentos
legais para combater as
irregularidades no Judi-
ciário. Nesse sentido, ele
apresentou duas pro-
postas de emenda cons-
titucional (PECs). A pri-
meira reafirma os pode-
res da CPI para quebrar
sigilos bancário, telefô-
nico e fiscal de suspei-
tos e para tomar medi-
das cautelares, como o

congelamento de bens dos que estive-
rem sendo investigados pela comissão.

A segunda proposta atribui ao Su-
premo Tribunal Federal a competência
para julgar desembargadores e juízes
por crimes de responsabilidade, como
já acontece com os ministros dos tribu-
nais superiores. �O STF tem melhores
condições de julgá-los com isenção e
sem favorecimentos�, concluiu.

Melo: poder da burocracia
suplanta o do Congresso no
atual modelo orçamentário

Souto: Orçamento para
2000 e PPA também �não

podem esperar mais�

Republicado por incorreção na edição de ontem
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O projeto de autoria do Executivo
que regulamenta a adoção do regime
celetista no serviço público, mas man-
tendo o regime estatutário para os
atuais ocupantes e para as atividades
exclusivas de Estado, é uma das maté-
rias que constam  da pauta do Sena-
do para ser apreciada na sessão ex-
traordinária convocada pelo Poder
Executivo para o período de 5 de ja-
neiro a 14 de fevereiro.

Já aprovado pela Câmara dos
Deputados, o projeto, que integra a

Governo quer adotar CLT para servidor público
Já aprovado pela Câmara, projeto que será analisado pelo Senado na convocação extraordinária prevê que os cargos

efetivos da administração pública passarão a ser contratados pelo regime celetista, com algumas exceções
chamada reforma administrativa, pre-
vê que os cargos efetivos da adminis-
tração pública direta, autárquica e
fundacional passarão a ser contrata-
dos pelo regime celetista, à exceção
das carreiras ligadas à Advocacia Ge-
ral da União, Defensoria Pública, Polí-
cia Federal e Diplomacia, como pre-
visto na Constituição.

A exposição de motivos encaminha-
da pelo Executivo esclarece que o pro-
jeto visa conferir maior flexibilidade à
relação de emprego no âmbito do Es-

tado, além de transferir ao regime pre-
videnciário comum os servidores regi-
dos pela legislação trabalhista. �Tais
vantagens representam considerável
economia para as finanças públicas,
em momento crucial de ajuste de con-
tas, dado o déficit elevado da previ-
dência do setor público, incapaz de se
auto-sustentar, por falha estrutural de
concepção�, diz a justificação.

O texto observa também que en-
quanto o trabalhador do setor priva-
do está sujeito a teto de benefício com

base no salário de contribuição, o
servidor público estatutário tem ga-
rantida a percepção, como proven-
tos, de valores até mais elevados do
que os percebidos na ativa, sem que
o desconto mensal a que está sujei-
to guarde qualquer proporção com
o benefício.

�Com a alíquota atual de 11% do
desconto previdenciário, a poupança
formada pelo servidor basta apenas
para assegurar-lhe três anos de venci-
mentos integrais após a jubilação, cor-

rendo o restante por conta do Estado,
o que supõe um peso insustentável ao
bolso do contribuinte�, diz a exposi-
ção de motivos.

O projeto descarta a dispensa imo-
tivada. O empregado público só pode-
rá, segundo a proposta, ser dispensa-
do nas hipóteses de justa causa da
CLT, do descumprimento da proibição
constitucional de acumulação de car-
gos públicos, de redução de quadro de
pessoal nos termos da Constituição e
por desempenho insatisfatório.

Lúc io
A l c â n t a r a :
mudança s
na lei do
sigi lo
bancá r i o

Osmar Dias:
presc r i ção
das ações

t r aba lh i s t a s
na área

r u r a l

Três propostas que modificam o sis-
tema previdenciário do funcionalismo
público, incluindo a criação da contri-
buição dos servidores aposentados in-
tegram a pauta da convocação extra-
ordinária que a Câmara dos Deputa-
dos apreciará até 14 de fevereiro. Faz
parte da lista de 19 matérias uma emen-
da constitucional que fixa o chamado
subteto salarial para o serviço público
e outra que fixa as normas para que a
União, os estados e os municípios criem
regimes de previdência complementar
para seus servidores.

Os deputados vão examinar ainda
duas alterações constitucionais apon-
tadas como importantes pelo governo
� a reforma tributária e a reforma do
Judiciário. Outra mudança da Consti-
tuição a ser votada pela Câmara é a
prorrogação do Fundo de Estabiliza-
ção Fiscal, que desvincula verbas do
Orçamento para aplicação livre em
projetos do governo.

Cinco projetos sob exame dos depu-

Deputados apreciam na convocação
projetos aprovados pelo Senado

tados são oriundos do Senado e, caso
não sofram modificações, poderão ser
promulgados ou sancionados após a
aprovação da Câmara. O primeiro deles
é a emenda constitucional limitando a
edição de medidas provisórias pelo pre-
sidente da República, prevendo que elas
só poderão ser reeditadas uma vez (atual-
mente, são reeditadas sem restrições).

Outro projeto, de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE), faz
mudanças na lei que trata do sigilo
bancário, possibilitando à Receita Fe-
deral acesso a informações bancárias
acima de determinado valor. Pela le-
gislação em vigor, a Receita é infor-
mada pelos bancos sobre recolhimen-
tos de CPMF de correntistas, mas nada
pode fazer, mesmo ante a suspeita de
que os donos das contas não dispõem
de patrimônio compatível com a mo-
vimentação bancária.

Os deputados analisarão ainda pro-
posta de emenda constitucional de au-
toria do senador Osmar Dias (PSDB-

PR), também já aprovada pelos sena-
dores, fixando em cinco anos o prazo
de prescrição para as ações trabalhis-
tas na área rural. A Constituição em
vigor não define prazo para tais ações,
embora fixe em cinco anos o tempo
para as reclamações de empregados ur-
banos. Osmar Dias argumenta que a
inexistência de prazo tem levado a um
aumento na rotatividade de emprega-
dos rurais, pois os patrões têm medo de
ações trabalhistas quando mantêm  no
emprego a mesma pessoa por muito
tempo.

Faz ainda parte da lista de projetos
que a Câmara discutirá a chamada Lei
de Responsabilidade Fiscal, que prevê a
punição de prefeitos, governadores e do
presidente da República se não cum-
prirem as leis fiscais. Finalmente, os de-
putados discutirão ainda um projeto
que proíbe a venda de armas de fogo e
outros três que criam  agências regu-
ladoras federais para as áreas de cor-
reios, transportes e águas.

Aprovado na última sessão do ano

na Câmara, o projeto de lei comple-

mentar que disciplina a administra-

ção de fundos de previdência patro-

cinados por entidades públicas deve,

a partir da convocação extraordiná-

ria, passar pelo crivo
dos senadores. A
proposta do governo
federal regulamenta,
entre outros, o pará-
grafo 3º do artigo
202 da Constituição,
que permite a exis-
tência de entidades
privadas de previ-
dência complemen-
tar relacionadas a
entes estatais, como
é o caso dos atuais
fundos de pensão.

Segundo a exposi-
ção de motivos assinada pelos minis-

tros Waldeck Ornelas, da Previdência

e Assistência Social, e Pedro Parente,

à época interino da Fazenda, as socie-

dades de economia mista e empresas

controladas, direta ou indiretamen-

te, por estatais devem ser supervisio-

Novas regras para fundos
de pensão são discutidas

nadas de forma que o custeio dos be-

nefícios oferecidos não tenha impac-

to sobre o déficit público:
� Essa medida objetiva garantir

que o órgão de controle externo do

âmbito da União, estados ou municí-
pios avalie previa-
mente as alterações
dos planos que impli-
quem aumento de
gasto público, por in-
termédio dos patro-
cinadores � explicam
os ministros.

Nesse sentido, o
projeto determina
que a contribuição
da estatal ou órgão
público não deve,
�em hipótese algu-
ma�, exceder àque-
la paga pelo segura-

do. Além disso, o aporte de recur-

sos públicos para os fundos fica proi-

bido, bem como o repasse de gan-

hos de produtividade ou abonos.

Por fim, o benefício só poderá ser

auferido com o mínimo de 60 con-

tribuições mensais.

Ministro Waldeck Ornelas,
senador licenciado, assina

a exposição de motivos

Dentre as matérias relativas à refor-
ma administrativa constantes na pauta
da convocação extraordinária do Con-
gresso Nacional inclui-se o projeto que
disciplina a perda do cargo por insufi-
ciência de desempenho do servidor
público estável. Aprovado na Câmara
dos Deputados, o projeto poderá ser vo-
tado pelo Senado Federal.

As novas normas serão aplicadas aos
servidores públicos estáveis da adminis-
tração pública direta, autárquica e fun-
dacional de qualquer dos poderes da
União, dos estados, do Distrito Federal e

Critérios para demitir funcionários vão a análise
dos municípios. O projeto estabelece
também a aplicação de avaliações
anuais de desempenho e obriga o ór-
gão ou entidade a dar conhecimento
prévio aos servidores dos critérios, das
normas e dos padrões a serem utiliza-
dos para a avaliação.

A avaliação de desempenho, de acor-
do com o projeto, deve obedecer crité-
rios como o cumprimento das normas
de procedimento e de conduta no de-
sempenho das atribuições do cargo, pro-
dutividade no trabalho, assiduidade,
pontualidade e disciplina. A avaliação

poderá indicar  as medidas de corre-
ção necessárias, especialmente na
área de capacitação ou treinamento
do servidor avaliado.

A demissão só poderá ocorrer median-
te processo administrativo em que o ser-
vidor terá assegurado o contraditório e
ampla defesa, além de recurso hierár-
quico especial com efeito suspensivo. A
decisão teria prazo máximo de 30 dias
a partir da data da notificação pessoal
ou da publicação oficial, podendo ser
prorrogado por motivo de força maior
devidamente comprovado.

Durante a convocação extraordiná-
ria do Congresso, o Senado apreciará
substitutivo da Câmara dos Deputados
à proposta de emenda à Constituição
de iniciativa do então senador Esperi-
dião Amin (PPB-SC) que estabelece li-
mites de gastos para o funcionamento
do Poder Legislativo municipal.

De acordo com o substitutivo enca-
minhado ao Senado, o total da despe-
sa das câmaras municipais, incluindo
os subsídios dos vereadores e excluídos
os gastos com inativos, não poderá ul-
trapassar 8% da receita tributária e das
transferências federais e estaduais para
os municípios com população até 100
mil habitantes, nem 7% no caso dos
municípios que tenham entre 100 mil e

Gastos com os legislativos
municipais voltam ao debate

300 mil habitantes. Os municípios que
têm entre 300 mil e 500 mil habitantes
só poderão gastar 6%, e para aqueles
com mais de 500 mil habitantes o limi-
te das despesas é de 5%.

O substitutivo que será analisado
pelo Senado determina ainda que a
Câmara Municipal não gastará mais
de 70% de sua despesa com folha de
pagamento, incluído o gasto com o sub-
sídio de seus vereadores. Segundo a
matéria, constitui crime de responsabi-
lidade do prefeito efetuar repasse que
supere os limites definidos por essa lei,
não enviar o repasse até o dia 20 de
cada mês ou enviá-lo a menor em rela-
ção à proporção fixada na lei orça-
mentária.


